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			PREFÁCIO

			As primeiras dissertações e teses em ensino de Ciências datam de meados de 1970, século passado, quando pesquisadores de Física, Química, Biologia, Geologia e áreas correlatas passaram a se preocupar com a produção de materiais para o ensino. A constatação de que vários projetos internacionais, traduzidos e implantados no país, mas desenhados para outras realidades, nem sempre se adaptavam ao contexto nacional, foi um dos fatores para a criação de projetos nacionais.

			Essa preocupação em produzir materiais didáticos para a realidade brasileira e seu uso nas salas de aula acabou por exigir o empenho de colegas dos institutos e departamentos de ciências que, ao lado de pesquisadores da educação, da psicologia e áreas correlatas, passaram a se constituir em grupos interessados na questão.

			A necessidade de contribuir para a atualização de docentes da educação básica para o uso desses materiais em salas de aula pode, segundo alguns pesquisadores da época, ter sido a semente de diversos grupos de pesquisa em ensino que se constituíram em todo o país. Mesmo usando termos como “treinamento” ou, depois, “capacitação” de professores, e entendendo que as atividades experimentais “de baixo custo” seriam a solução para os problemas do ensino, as intenções e as experiências foram se refinando, quando chegamos a ter as primeiras propostas de cursos de especialização e até de mestrado em ensino em institutos de Ciências – uma ideia bastante ousada para a época.

			Na década de 1980, sob o pretexto de que o desenvolvimento científico e tecnológico se fazia dependente da formação de bons professores para atuar na educação básica, a CAPES e outras instâncias de amparo à pesquisa oportunizaram os primeiros aportes financeiros a grupos de ensino no país. Muitos deles vingaram e protagonizaram os primeiros eventos de ensino de Ciências, Física, Química, Biologia e Matemática. Paralelamente, os primeiros periódicos da área passam a divulgar experiências de ensino e, posteriormente, artigos reportando conclusões das primeiras dissertações e, depois, teses nessa área.

			As décadas de 1990 e 2000 foram palco do florescimento de programas de pós-graduação, nas diversas áreas no país. Dentre essas, além da Educação, surge a área de Ensino de Ciências e Matemática junto à CAPES, experiência nacional ímpar em credenciamento e avaliação de programas de pós-graduação no país.

			Hoje, chegando a quase duas centenas de cursos somente na área de Ensino, é comum a cobrança das autoridades pelo impacto que esse volume significativo de aporte de conhecimento tem conseguido produzir na melhoria da educação. Em que pese os inúmeros fatores que influem no sistema educacional, como os de ordem econômica, política, social, religiosa, para citar apenas alguns deles, essa cobrança recai, quase sempre, sobre pesquisadores, formadores de professores e professores.

			A pesquisa e seus resultados têm gerado, entretanto, recursos humanos valiosos na formação de quadros docentes nas universidades públicas e privadas do país. Particularmente nas disciplinas de cunho pedagógico, presentes nos currículos de formação de professores, a mudança parece estar em curso. São mestres e doutores que, após concursos, fazem parte dos quadros docentes que atuam nessas disciplinas, especialmente em cursos de licenciaturas das universidades. Evidentemente que, muitas vezes este movimento é interrompido por decisões políticas que, por exemplo, resultam na falta de recursos financeiros para a reposição de quadros nas universidades públicas e na carência de critérios claros para a definição da carreira docente em secretarias municipais e estaduais de educação básica.

			É notável ainda a participação de pesquisadores da área na definição de políticas acadêmicas, não só internamente nas universidades, como em órgãos públicos. Por exemplo, na elaboração de documentos curriculares e materiais didáticos, na avaliação de cursos de pós-graduação e graduação e, sobretudo, na produção de vasta literatura que passa a ser usada como referência na universidade, na educação básica e em processos seletivos de várias naturezas.

			O avanço da pesquisa na área também tem sido notável, no momento em que novas linhas de pesquisa surgem, acompanhando os rumos que a ciência e a sociedade vão nos sinalizando, exigindo liberdade de expressão que somente regimes democráticos podem proporcionar aos cidadãos.

			Dentre as temáticas contemporâneas e, arrisco afirmar, fruto das demandas acima citadas, projetos que investem na reflexão sobre os processos de ensino e de aprendizagem, em consonância com os contextos onde estes ocorrem, passaram a frequentar o debate nos meios acadêmicos. Temas como ambiente, necessidades especiais, inclusão, diversidade, gênero, arte, ética, justiça, democracia, informação e outros têm povoado eventos da área de ensino, educação nas mais diversas áreas no país.

			Nessa direção, o investimento na pesquisa no ensino de ciências e na formação inicial e continuada de professores tem avançado nas últimas décadas. Assim, o esforço em estreitar as relações entre a educação básica e a academia tem se pronunciado, de modo a intensificar o impacto da produção acadêmica nos contextos escolares. O livro Sequências de Ensino Investigativas para o Ensino de Ciências reflete esse movimento, resultando de um curso de formação continuada de professores de Ciências da Natureza, em que esses buscam se apropriar dos princípios do ensino por investigação, o qual abre espaço para a argumentação e outras práticas epistêmicas. Essa apropriação se materializa nas sequências didáticas elaboradas pelos cursistas sob a orientação de pesquisadores da UFS, USP e UNESP.

			A publicação deste livro se faz oportuna, em momentos de pandemia, como o que passamos a viver nos últimos meses em nosso país e em proporções globalizadas, ao trazer temáticas como argumentação e investigação para repensar o ensino, particularmente o de ciências.

			Ensinar desta forma, com certeza contraria adeptos ou partidários do movimento chamado equivocadamente de Escola Sem Partido. Cientistas, pesquisadores, professores e divulgadores das ciências, em todas as suas classificações possíveis – exatas, naturais, humanas, sociais, por exemplo, precisam se comprometer em pensar cooperativamente sobre problemáticas comuns a todos e a refletir com alunos, suas famílias e população em geral sobre essas, de modo a permitir a todos os segmentos da sociedade se posicionarem sobre as questões que exigem respostas urgentes ou não. No caso específico da pandemia atual, isso se torna imperativo, uma vez que envolve explicitamente a vida das pessoas e dos outros seres vivos, de forma mais ampla. E é nesta hora que entendemos nosso mister de ensinar de forma reflexiva, argumentativa e investigativa como propõe o livro aqui apresentado.

			Sequências de Ensino Investigativas para o Ensino de Ciências tem esse caráter de trazer resultados recentes de pesquisa nesta linha para a discussão entre investigadores e professores de todos os níveis de ensino. Organizado por pesquisadores da Universidade Federal de Sergipe, UFS, em pareceria com colegas de outras universidades, o livro apresenta discussões teóricas e propostas didáticas que possibilitam aos leitores importantes reflexões, que contribuem para avançar nos debates contemporâneos sobre o ensino de ciências. Leitura obrigatória para professores e pesquisadores da Educação em Ciências, o livro é um convite para todos refletirem neste momento que leva necessariamente a sociedade a repensar valores e formas com que nos relacionamos com a vida.

			Unesp – Campus de Bauru – São Paulo, julho de 2020.

			Roberto Nardi

			Professor Associado

			Departamento de Educação, Faculdade de Ciências

			Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências

			Programa de Pós-Graduação em Educação para a Ciência

			Coordenador do Projeto CAPES/PROCAD – UNESP/UESB/UFS

		

	
		
		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Adjane da Costa Tourinho e Silva

			Divanizia do Nascimento Souza

			O interesse pela argumentação no ensino de ciências tem aumentado significativamente nas últimas décadas. As atenções que se voltam para as interações discursivas desenvolvidas no plano social da sala de aula, de acordo com uma perspectiva sociocultural de educação, acabam por configurar o interesse pela argumentação, sobretudo como uma prática que possibilita a elaboração e exposição de um pensamento crítico pelos alunos contribuindo para a construção de conceitos e formação cidadã. Aliada ao ensino por investigação, a argumentação favorece a percepção dos alunos acerca da dimensão discursiva envolvida na produção e legitimação dos conhecimentos científicos. Jimènez-Aleixandre e Erduran (2007)1 observam como os estudos acerca da argumentação cresceram em ritmo acelerado, desde a década de 1990, passando de relatos em artigos dispersos, que não representavam uma linha de investigação adequada em conferências, à uma variedade de pesquisas cada vez mais sofisticadas. A gama de produção tem abarcado estudos do discurso, da comunicação, da aprendizagem, epistemologia e educação para cidadania envolvendo questões sociocientíficas.

			Estudos voltados para a argumentação têm evidenciado as contribuições dessa prática na educação em ciências. van Manen (1990)2 observa que, além de possibilitar que os alunos vivenciem as práticas e os discursos da ciência real, o desenvolvimento da argumentação em sala de aula proporciona: a visibilidade do pensamento dos alunos, de modo a favorecer a avaliação e autoavaliação, em um movimento metacognitivo; o desenvolvimento de diferentes formas de pensar; a promoção de uma participação mais ativa dos alunos, com uma maior interação no contexto da sala de aula, e; a formação de produtores do conhecimento acerca do mundo natural e não apenas consumidores.

			Argumentar pode ser entendido como a apresentação de um ponto de vista com justificativas suficientes para que este seja aceito ou rejeitado por uma audiência, de acordo com o interesse do argumentador. van Eemeren e Grootendorst (2004)3 definem a argumentação como uma atividade verbal e social de raciocínio, desenvolvida por um locutor (falante ou escritor) a fim de aumentar ou diminuir a aceitabilidade de um ponto de vista controverso por meio de uma série de proposições que possibilitam aceitá-lo ou refutá-lo mediante um julgamento racional. Nesse sentido, argumentar presume orientar-se para o outro, ainda que isso seja feito de forma solitária. A argumentação na ciência, em que se busca validar conclusões baseadas em dados, mediante teorias, ou na perspectiva sociocientífica, envolvendo tomada de decisão, presume uma elaboração racional que se orienta a uma apreciação ou avaliação pelos interlocutores.

			Considerar um processo de ensino e aprendizagem que gere espaço para a argumentação demanda, por um lado, planejar aulas cuja estrutura solicite tal prática dos alunos e, por outro, que os professores estejam providos de estratégias para lidar com as ideias que são produzidas e apresentadas ao longo do processo, a fim de que possam intervir na promoção da reflexão e reelaboração pelos alunos, de modo que tais ideias avancem em sua estrutura argumentativa e conceitual. Trata-se, portanto, como discute Duschl (2007)4, de uma mudança do foco de ensino sobre o que o aluno conhece para como o aluno conhece e por que ele acredita que conhece, envolvendo uma diferente cultura de sala de aula e de ambiente de discurso.

			Assim, apesar da vasta gama de estudos sobre argumentação e recomendações em documentos oficiais para a inserção da prática argumentativa em salas de aula de ciências, isso é ainda muito pouco verificado em nosso país, pois não se trata de uma mudança simples na prática dos professores. Cabe, deste modo, um forte investimento em ações que favoreçam a aproximação dos professores do que tem sido apontado pelas várias pesquisas produzidas acerca do tema, levando em conta as suas próprias experiências em sala de aula.

			Ambientes investigativos de aprendizagem são espaços que suscitam a argumentação na perspectiva científica e mesmo sociocientífica, considerando-se a articulação de questões da ciência com aspectos sociais e ambientais. Na aprendizagem baseada em investigação, os alunos desenvolvem práticas epistêmicas, ou seja, práticas voltadas à construção de conhecimento, as quais se destinam à resolução de um problema que se expressa por meio de uma ou mais questões. Nesse sentido, ocorre a apropriação de aspectos que se encontram na base das investigações científicas reais, investindo-se na dimensão discursiva e argumentativa da ciência e de suas relações com a sociedade.

			Foi nessa perspectiva que o curso de aperfeiçoamento, voltado para professores de Ciências da Natureza, do qual resultou este livro, foi elaborado. Neste curso de formação de professores, a argumentação aliou-se ao ensino por investigação. O curso intitulado “Argumentação e atividades investigativas no ensino de ciências” foi realizado no ano de 2018, no período de março a setembro, envolvendo 35 alunos, professores da Educação Básica, licenciandos e alunos de pós-graduação. Ele fez parte das ações do Projeto de Mobilidade Acadêmica – Promob/Fapitec-SE/Capes, o qual envolveu a interlocução entre três programas de Pós-Graduação: O Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da UFS, o Programa Interunidades em Ensino de Ciências da USP e o Programa de Educação para a Ciência da UNESP. Neste curso, investimos na elaboração de sequências didáticas de caráter investigativo, as quais abriam espaço para o desenvolvimento de várias práticas epistêmicas, dentre as quais se sobressai a argumentação. Essa é uma prática epistêmica que se fundamenta em várias outras, tais como a elaboração de hipóteses, o design de experimentos, a coleta e o tratamento de dados e a negociação de explicações baseadas em evidências.

			O curso buscou fornecer aos professores os fundamentos teóricos voltados às interações discursivas e argumentação em salas de aula de ciências, aliados à apresentação, discussão e desenvolvimento de atividades que favorecessem a instauração de um discurso argumentativo em atividades investigativas. Partimos do princípio de que a argumentação não se instaura em qualquer ambiente de aprendizagem, de modo que o curso investiu fortemente na abordagem de estratégias e materiais didáticos que fomentassem a instauração dessa prática, dando subsídios para que os professores pudessem adquirir habilidade para elaborar e conduzir atividades nessa direção em suas salas de aula.

			A elaboração de sequências de ensino investigativas (SEI) foi, portanto, a tarefa central do curso, de modo que todas as demais atividades convergiram para ela. Nesse sentido, discussões sobre estruturas de SEI dispostas na literatura foram desenvolvidas de modo a possibilitar aos cursistas os fundamentos necessários para tal. O ciclo investigativo proposto por Pedaste et al. (2015)5 foi inspirador para a elaboração das SEI que compõem este livro. Os autores apresentam uma proposta de estrutura de sequência de aulas baseada em uma revisão de literatura sobre ensino por investigação, a qual inclui fases fundamentais recorrentes em diferentes estudos. Todavia, o ciclo proposto pelos autores não foi (não deve ser) visto como um modelo fechado, cujas fases devam ser seguidas rigorosamente em determinada ordem, mas representa indicações de etapas que podem ser tomadas em diferentes estruturas em uma sequência variável, em função da investigação que se quer desenvolver.

			As sequências de ensino investigativas elaboradas pelos cursistas estruturaram-se em torno de questões que expressavam temas definidos não apenas por conteúdos científicos, mas por estes em relação com questões sociais e ambientais. Constituíram-se, assim, em sequências de ensino mais longas, envolvendo um número de aulas que podem compor uma unidade temática curricular, a fim de dar suporte à aquisição e avaliação de evidências, bem como às habilidades de linguagem e raciocínio que promovem o avanço em direção aos objetivos das investigações, na perspectiva de uma investigação plena (DUSCHL; GRANDY, 2007)6. Uma boa parte das SEI tem como contexto aspectos da cidade de Aracaju. Isso revela um movimento dos professores em direção à realidade de seus alunos, o que é algo requerido na perspectiva de uma formação voltada para o exercício da cidadania.

			O planejamento esquemático das SEI, de acordo com os aportes da Didática, levou em conta a determinação das suas fases ou etapas, das aulas componentes de cada fase, dos objetivos geral e específicos para cada aula, dos conteúdos, dos recursos materiais, das estratégias didáticas e da avaliação. Todavia, este último aspecto não se apresenta nos quadros que sintetizam as SEI, em cada capítulo, de forma explicitamente detalhada. Entendemos que a avaliação, de acordo com uma perspectiva sociocultural de educação (MACENO, 2020)7 é, sobretudo, processual, de modo a possibilitar ao professor ter acesso às concepções de seus alunos e analisá-las ao longo do processo. Nessa perspectiva, o material didático proposto para cada SEI encontra-se repleto de atividades e questões que dão oportunidades ao professor de verificar as concepções prévias dos alunos a cada tópico da SEI, bem como a evolução de tais concepções ao longo das fases.

			Neste livro, são apresentadas 12 SEI, sendo 10 delas destinadas ao Ensino Médio e 2 ao Ensino Fundamental. Cada capítulo, destinado a uma SEI específica, é composto de três partes. A primeira consiste em uma apresentação panorâmica da SEI, envolvendo uma discussão da temática e problemática em torno da qual ela é configurada, sua questão central, seus principais conteúdos e público-alvo. A segunda consiste em uma descrição detalhada da estrutura da SEI, apresentando suas fases, as aulas que compõem cada uma delas e demais aspectos estruturantes envolvidos em seu plano; e, a terceira parte, por fim, consiste no material didático, compreendendo textos, roteiros de atividades envolvendo experimentos, vídeos, dentre outros.

			A elaboração de cada SEI demandou um contínuo e dedicado trabalho dos professores na preparação do material didático, envolvendo a seleção e adaptação de textos, experimentos e vídeos dispostos na literatura e mídia, tendo-se em vista a estrutura prevista e a temática determinada. O trabalho com a análise e reelaboração das SEI estendeu-se bem mais que o tempo destinado ao curso de aperfeiçoamento. Algumas delas foram reformuladas após a aplicação em sala de aula. Cada SEI revela, portanto, o esforço de grupos de professores na apropriação dos princípios do ensino por investigação, que dá espaço para a argumentação e outras práticas epistêmicas, aliados aos conhecimentos construídos ao longo de suas vivências no cotidiano escolar, em seu trabalho no planejamento de aulas e relação com os alunos. Nesse sentido, cada SEI representa o movimento de evolução dos professores no tocante ao planejamento e elaboração/adaptação de material didático, na perspectiva de um ensino por investigação, o qual presume um aluno com autonomia, atuando sob mediação do professor.

			Entendemos que o livro se constitui em um rico material que possibilita ao professor da Educação Básica entender, aplicar e adaptar as SEI para que se adequem ao seu contexto de trabalho. Estamos, assim, felizes com o resultado alcançado, contando que este livro contribua para que os professores possam ensinar em uma perspectiva investigativa, abrindo espaço para a argumentação em suas aulas.
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			CAPÍTULO 1

			ARGUMENTAÇÃO E ATIVIDADES INVESTIGATIVAS

			Marcelo Tadeu Motokane

			O ensino de ciência por investigação é uma abordagem didática que fundamenta as produções de sequências de ensino investigativas (SEI) deste material pedagógico. A investigação em sala de aula promove uma aproximação dos estudantes ao “fazer ciência” e “sobre a ciência”, isso sem perder de vista a necessidade de ensinar conceitos, terminologias e fatos científicos.

			Inserido nas sequências de ensino investigativas está o trabalho com a argumentação. A argumentação no ensino de ciências é um assunto muito discutido nas pesquisas em ensino e tem sido foco de atenção em diversos países.

			1. O que é argumentação

			O estudo da argumentação no campo da filosofia é muito antigo e tem como registro escrito obras de Aristóteles, na Grécia Antiga. O que não quer dizer que esse tema não tenha sido discutido e estudado por filósofos de outras regiões e culturas. A definição que apresentaremos está direcionada para as questões de ensino e, principalmente, para a fundamentação das SEI que serão apresentadas.

			Segundo Jiménez Aleixandre (2010), argumentação é a capacidade de avaliar o conhecimento com base em evidências disponíveis, chegando-se a conclusões e enunciados que estejam justificados. Portanto, argumentar é uma atividade epistêmica, ou seja, está relacionada com a produção de conhecimento em sala de aula. Ao argumentar, os estudantes utilizam dados coletados, conceitos e explicações científicas que respaldam as conclusões e, a partir disso, conseguem avaliar o conhecimento produzido.

			Antes de prosseguirmos com a discussão sobre a argumentação, é importante salientar alguns pontos para a compreensão do assunto. A argumentação é uma prática social, ou seja, está inserida na vida das pessoas em situações que não estão ligadas somente às discussões científicas.

			Imagine um grupo de pessoas argumentando sobre os dilemas éticos da clonagem no começo do século XX e no final do mesmo século. É muito provável que os dilemas e as justificativas para o posicionamento das pessoas em cada época sejam totalmente diferentes. O conjunto de informações, fatos e valores sobre a clonagem tiveram muitas mudanças após o advento da clonagem de animais, como foi o caso da ovelha Dolly em 1997. Se no começo do século XX a clonagem era vista como uma ficção científica, 90 anos depois ela era uma realidade. Assim, as pessoas mudam a forma como debatem e justificam suas opiniões de acordo com os dilemas da sua época.

			Mas não é somente o tempo que influencia a forma de argumentar, a cultura também determina o que deve ou não ser levado em consideração para justificarmos uma opinião. Culturas diferentes que vivem em uma mesma época podem ter opiniões diversas sobre o tema da clonagem, ou mesmo nem entenderem que esse assunto traz algum tipo de dilema.

			Ideologias também influenciam a construção de argumentos. As convicções filosóficas, religiosas e morais determinam o que as pessoas pensam sobre os mais diversos assuntos e isso interfere na forma como argumentam.

			Esses condicionantes são importantes de serem considerados, pois ao ensinarmos aos alunos a argumentarem no campo da ciência é muito comum que eles se utilizem de saberes provenientes de outros campos do conhecimento e de suas experiências da vida. Portanto, o argumento depende do campo que estamos discutindo e argumentar no campo da ciência é preciso ser aprendido na escola, uma vez que a escola é a instituição da sociedade civil responsável pela aprendizagem da ciência.

			2. Para que serve ensinar a argumentar nas aulas de ciências?

			Mas, qual seria a vantagem de desenvolvermos a argumentação em sala de aula? Como já dito anteriormente, a argumentação, vista como uma prática social, está presente no nosso cotidiano e, por isso, tem uma função na comunicação entre as pessoas. Ao argumentar, expressamos nossas opiniões fundamentadas e comunicamos o que compreendemos e o que não compreendemos sobre um assunto. Essa já seria uma boa justificativa para ensinarmos alguém a argumentar, pois estaríamos acessando as formas de compreensão de nossos alunos. Portanto, quando falamos das vantagens do uso da argumentação, podemos dizer que há vantagens para a educação e para o ensino de ciências. No trecho a seguir, podemos entender como a argumentação ajuda os alunos a compreenderem pontos de vista diferentes dos seus, contribuindo para a construção do respeito à diversidade de ideias.

			Do ponto de vista psicológico, o confronto com pontos de vista alternativos, contra-argumentos e dúvidas, aliado à necessidade comunicativa do argumentador reagir à oposição na defesa de suas posições, é visto como aspecto essencial nos processos de mudança de perspectiva que a argumentação favorece. Embora o confronto com posições alternativas obviamente não garanta, por si só, a ocorrência de mudanças de pontos de vista, ele compele os participantes da argumentação ao (re)exame de suas posições à luz de perspectivas contrárias. O confronto com perspectivas contrárias abre os pontos de vista dos participantes à revisão, processo este visto como pré-requisito fundamental para que mudanças conceituais venham a ocorrer (LEITÃO, 2003. p. 8).

			No ensino de ciências a argumentação tem várias justificativas. Baseado em trabalho de Jiménez Aleixandre e Sanmarti (1997) e Jiménez Aleixandre (2010), dar espaço na sala de aula para o desenvolvimento de destrezas argumentativas oferece a oportunidade para o aluno aprender conceitos e construir modelos explicativos, desenvolver destrezas cognitivas e o raciocínio científico, desenvolver destrezas experimentais, construir atitudes e valores, desenvolver o pensamento crítico, exercitar e aprimorar a autonomia na aprendizagem e construir uma imagem da ciência e dos cientistas mais próxima ao que realmente são.

			a)Aprender conceitos e construir modelos explicativos

			A argumentação nas aulas de ciências oferece a oportunidade de os alunos interpretarem fenômenos naturais quando expressam e justificam suas opiniões baseadas em dados e conceitos. Ao expressarem essas justificativas e com a mediação dos professores, os modelos explicativos dos alunos vão se aproximando cada vez mais do que a comunidade científica propõe.

			b)Desenvolver destrezas cognitivas e o raciocínio científico

			Quando argumentamos sobre um determinado assunto científico estamos externalizando (via linguagem oral ou escrita) a compreensão que temos e, mais do que isso, temos a oportunidade de aplicar modelos de interpretação de uma realidade que estamos estudando. Essas operações mentais são complexas e precisam ser desenvolvidas para que nossa capacidade de interpretação e compreensão da realidade fique cada vez mais aprimorada. Além disso, quando estamos externalizando esses modelos de interpretação somos interpelados por outros argumentos e contra argumentos que nos fazem reelaborar e modificar nossas hipóteses e pontos de vista.

			c)Desenvolver destrezas experimentais

			Ao se depararem com problemas que podem ser resolvidos pelo levantamento de dados e informações provenientes de trabalhos experimentais, os alunos tomam contato com uma série de procedimentos e materiais. Para produzir as explicações necessárias para a resolução dos problemas, os alunos fazem uso da argumentação para justificarem suas opiniões.

			d)Aprender atitudes e valores

			As atividades escolares que abrem espaço para a argumentação envolvem a produção de uma arena de debates, na qual diferentes explicações surgem como visões complementares ou opostas. Os debates levantam posicionamentos que podem ser conflitantes. Esses posicionamentos nem sempre se referem aos debates sobre questões políticas ou ideológicas, muitas vezes, os diferentes resultados para um mesmo experimento já são razão suficiente para um conflito de ideias ou posicionamento se instaurar. Essas são boas oportunidades para construirmos com os alunos atitudes de respeito à diversidade de ideias, respeito ao outro, compreensão de que uma sociedade democrática se faz a partir de diferentes opiniões e pensamentos. É durante o debate que temos a oportunidade de ensinarmos para nossos alunos que um posicionamento completamente diferente mostra que outro não é um inimigo, mas expressa o componente da diversidade de ideias e pessoas que compõem uma sociedade.

			A argumentação dá chance para o professor trabalhar uma dimensão afetiva na sala de aula, mostrando que tomar uma decisão frente a um problema científico envolve responsabilidades coletivas, cooperação e respeito a toda forma de vida e ao ambiente. Sempre lembrando que as ideias circulantes nos debates devem respeitar os direitos humanos, evitando a vinculação de ódio, preconceito e discriminação racial, étnica, de gênero e sexualidade.

			e)Desenvolver o pensamento crítico

			Reforçando a ideia de que a argumentação é uma prática social, portanto inserida em uma cultura, época e ideologia, seu desenvolvimento pode contribuir para a formação de um pensamento crítico.

			Entendemos o pensamento crítico como sendo “a capacidade de desenvolver uma opinião independente, adquirindo o poder de refletir sobre a realidade e dela participar” (JIMÉNEZ ALEIXANDRE, 2010, p. 39).

			A prática da argumentação em sala de aula é uma das formas de colocar os alunos em situações próximas da realidade e nela levantar dilemas e conflitos que precisam do conhecimento científico para a tomada de decisões. Podemos tomar como exemplo a SEI sobre a instalação de usina termoelétrica (Capítulo 5), a qual oferece um conflito para que os alunos possam ter espaço para argumentar. Se de um lado a instalação da usina oferece a possibilidade de energia para mais de 13 mil famílias, por outro pode gerar um impacto ambiental severo com o aumento da temperatura das águas costeiras. Decidir se a usina deve ou não ser instalada necessita de conhecimento científico, mas também necessita da habilidade argumentativa dos alunos para expor suas ideias, compreender ideias diferentes ou complementares e construir contra argumentos.

			O desenvolvimento do pensamento crítico é importante para a construção de uma sociedade capaz de discutir assuntos complexos tendo como princípio a igualdade entre as pessoas e a consolidação de uma sociedade democrática.

			f)Exercitar e aprimorar a autonomia na aprendizagem

			A autonomia na aprendizagem não é algo que já vem pronto com os alunos. A autonomia é algo a ser construído, é algo a ser ensinado. Uma aprendizagem autônoma não quer dizer que o professor deixa o aluno conduzir a aprendizagem de modo solitário. O desenvolvimento da autonomia envolve a possibilidade de escolhas ao longo do processo educativo mediadas pelo professor. Envolve a avaliação sobre o que se faz e o que se pensa.

			Ao desenvolvermos práticas que contribuem para a autonomia na aprendizagem, estamos dando ao aluno a chance de entender que ao longo da sua vida ele continuará aprendendo e que a capacidade de gestão da sua aprendizagem será fundamental.

			Quando os alunos argumentam, eles expõem suas formas de pensar sobre um assunto. Ao compreender um problema e iniciar a sua resolução, comunicam na forma escrita ou oral como chegaram à resolução, o que fundamenta a sua conclusão, e quais dados são relevantes. Esse exercício contínuo do raciocinar com o grupo ajuda os alunos a entenderem como é que se aprende algo.

			g)Construir uma imagem de ciência

			Pérez et al. (2001) apresentam em seu artigo visões deformadas do trabalho científico, comumente reforçadas nos cursos de graduação das áreas das ciências da natureza e ensinadas na educação básica. A ideia de uma ciência “neutra”, que não tem influência das demandas da sociedade e que é infalível, é discutida quando trabalhamos com a argumentação em sala de aula, pois os problemas se contextualizam e os alunos podem entender que a resolução de problemas depende de erros e acertos da ciência e que as conclusões não estão fechadas. A argumentação também promove a possibilidade de os alunos entenderem que ao longo da história as explicações vão se modificando de acordo com o contexto social, cultural e econômico.

			Ao ensinarmos para os alunos que argumentar é uma habilidade que os cientistas precisam ter para resolver problemas e que no momento da aula o que os alunos estão fazendo é algo muito semelhante ao que os cientistas fazem, abrimos espaço para que compreendam que eles podem ser cientistas e que não é preciso ser um “gênio” para resolver problemas como os cientistas.

			A argumentação também promove a possibilidade de trocas de ideias entre os alunos, e isso favorece a compreensão de que a ciência é construída coletivamente e não individualmente.

			3. Argumentação e a construção da cidadania

			Argumentar é um exercício de cidadania! Não há cidadão participante que não saiba argumentar. Expressar opiniões sem fundamento é muito mais simples, e neste mundo moderno de tecnologias digitais, cercado de “fake news”, opinar não significa que você será levado em consideração em um debate. Porém, se você sabe argumentar e expressar seus pensamentos de forma clara, objetiva e bem fundamentada, as suas chances de ser ouvido e de participar efetivamente dos debates aumenta.

			A argumentação possibilita o pensamento crítico e este é utilizado na tomada de decisões de forma responsável. Para o desenvolvimento de uma educação científica preocupada com a construção da cidadania, ser responsável na tomada de decisões é de fundamental importância, pois os problemas de uma sociedade são coletivos. Pensar a coletividade e o bem estar de todos quando tratamos de questões sociocientíficas é uma das grandes vantagens do uso da argumentação nas aulas de ciências.

			4. Como promover a argumentação em sala de aula?

			Apresentamos até o momento as vantagens de oferecer espaço nas aulas de ciências para a argumentação. Isso foi necessário, pois queremos que o professor compreenda que, em muitos momentos da execução das aulas, o trabalho com argumentação enriquece os conteúdos ensinados. O tempo dedicado ao trabalho com a argumentação irá promover a oportunidade para o aluno utilizar o conhecimento científico na tomada de decisões responsáveis frente aos problemas que a sociedade necessita enfrentar.

			A discussão que segue será de fundamental importância para que o professor entenda como dar esse espaço na sala de aula. Dividiremos nossa discussão em duas partes que fazem parte do trabalho pedagógico. A primeira se refere aos aspectos organizacionais para que a argumentação ocorra e a segunda, ao papel do professor na mediação em sala de aula.

			Aspectos da organização de uma SEI

			Todo o trabalho pedagógico necessita de uma organização. Neste livro apresentamos sequências de ensino investigativas que foram elaboradas por professores de ciências, química, física e biologia.

			A elaboração de uma SEI envolve diversas etapas até o seu produto final. Em linhas gerais ela sempre começa com uma demanda da escola que necessita de uma abordagem para tratar seus conteúdos disciplinares.

			A partir desta demanda os professores iniciam um trabalho de pesquisa que envolve vários campos do conhecimento. No campo pedagógico é preciso um conjunto de conhecimentos provenientes da área da educação, e mais especificamente no ensino de ciências, para fundamentar as escolhas da abordagem. No caso deste livro, a abordagem didática escolhida trata do ensino por investigação e da argumentação.

			Mas, isso não é suficiente para criarmos uma SEI. Um estudo das áreas da ciência que envolvem o assunto também se faz necessário. Aliado a isso, o levantamento de um problema sócio científico ajuda a escolher quais áreas do conhecimento científico podem auxiliar a composição do problema, bem como suas possíveis soluções. Uma SEI que trata do problema dos anuros, envolve a pesquisa sobre a biologia desses animais, imagens que serão utilizadas, a escolha de aspectos do fazer científico que serão ensinados entre outros.

			Essa fase de pesquisa torna-se mais rica quando mediada por outros professores. A busca de críticas e sugestões em equipes multidisciplinares sempre enriquece as possibilidades de uma SEI. Essa fase de trocas e sugestões pode durar bastante tempo, pois nela vão sendo realizados ajustes de interesse de quem produz a SEI. Por exemplo, o tempo de execução das atividades adequados às demandas de cada escola, turma ou professor é um fator determinante para o tamanho de uma SEI.

			Outra questão que precisa ser pensada por quem planeja a SEI é a adequação aos alunos. Essa adequação envolve aspectos de diversas dimensões. É preciso pensar na faixa etária dos alunos, nos conteúdos que queremos ensinar de acordo com os currículos desenvolvidos pelas escolas, no espaço necessário para as atividades, no número de alunos que temos em cada turma, nas condições materiais que são necessárias para a execução da SEI.

			Portanto, os fatores determinantes e que devem ser pensados por todos os professores antes da execução de uma SEI são: tempo, espaço, condições materiais, currículo da escola, faixa etária dos alunos e série.

			Esses são aspectos da gestão da sala de aula que envolvem o planejamento das aulas. Não é possível desenvolver a argumentação em sala de aula sem que ela esteja planejada para acontecer. Muita coisa pode ocorrer em sala de aula que não está prevista em planejamentos anteriores e, sem dúvida alguma, podemos ter situações inesperadas nas quais a argumentação ocorre. Mas não podemos contar com toda essa espontaneidade se queremos ter a argumentação como algo a ser aprendido pelos alunos.

			Ao executarmos uma SEI também devemos levar em consideração que elas não são estruturas de aulas prontas e acabadas. Ao longo do uso de uma SEI devemos fazer modificações que se tornam necessárias por diversos fatores. Descobertas novas podem alterar as formas de resolver um problema. A ciência é muito dinâmica e assuntos que hoje possuem uma forma de explicação podem mudar com o tempo. Cada aplicação de uma SEI traz para o professor novas possibilidades, que devem ser levadas em conta para futuras modificações que o professor queira fazer em nome da melhoria da compreensão e aprendizagem dos alunos. Às vezes, uma atividade pode ser simples ou complexa demais e precisa de mais ou menos tempo e, talvez, de atividades complementares.

			As SEI são como protótipos que devem ser testados e modificados de acordo com as necessidades de cada professor e escola. O teste frequente da SEI leva a uma outra SEI que é mais próxima da realidade do professor que a utiliza.

			Aspectos epistêmicos

			O papel do professor na promoção da argumentação é fundamental. Não adianta bons planejamentos ou condições materiais se não sabemos como deve ser feita a mediação das interações em sala de aula. Muitos professores, ao verem as atividades presentes em uma SEI, dizem, “mas eu já faço isso em sala de aula”. É bem provável que faça ou já tenha feito, mas isso não quer dizer que a execução da tarefa envolveu a oportunidade de ensinar os alunos a argumentar.

			O envolvimento dos alunos em atividades promotoras de argumentação precisa de ações planejadas dos alunos. De acordo com Silva (2011), o envolvimento dos alunos na aula ocorre quando os professorem planejam ações que estimulem as interações discursivas em tópicos científicos e que ofereçam suporte para guiar os estudantes na internalização do discurso e das práticas científicas. Sem esse planejamento, novamente caímos na armadilha de contar com a espontaneidade.

			A argumentação promove o contato dos alunos com as formas de produzir, avaliar e comunicar o conhecimento científico. Segundo Silva (2015):

			“Os movimentos epistêmicos são entendidos como as formas pelas quais o professor dá as orientações nesse processo. Nesse sentido, considera-se que o professor, em interação com os estudantes, apresenta várias ações práticas ou conversacionais que podem ser pensadas, de acordo com as suas funções, como epistemológicas” (SILVA, 2015, p. 73).

			Na produção de conhecimento em sala de aula, os movimentos epistêmicos são aquelas ações do professor que ajudam o aluno a argumentar na sala de aula de forma orientada e guiada. A perspectiva epistêmica coloca alunos e professores como agentes diretos da produção de conhecimento. Kelly (2005) mostra que quando uma comunidade executa práticas sociais, validadas e reconhecidas pelo grupo social a que pertencem, para justificar o seu conhecimento, tais ações são entendidas como práticas epistêmicas.

			Os movimentos epistêmicos identificados por Silva (2015), com base na proposta de Lidar, Lundquvist e Östmann (2006), que podem ser utilizados para a promoção da argumentação em sala de aula a partir do uso das SEI são:

			•Elaboração: corresponde às ações do professor que possibilitam aos alunos, em geral por meio de questionamentos, construir um olhar inicial sobre o fenômeno. São os questionamentos expressos nos roteiros de atividade ou mesmo proferidos oralmente pelo professor, os quais geram espaço para que os alunos reflitam segundo determinada perspectiva e exponham seus pontos de vista sobre os objetos e os eventos investigados.

			•Reelaboração: corresponde às ações do professor que instigam os alunos, por questionamentos ou breves afirmações, a observarem aspectos desconsiderados ou a trazerem à tona novas ideias, favorecendo uma modificação ou uma problematização do pensamento inicial apresentado.

			•Instrução: corresponde às ações em que o professor apresenta explicitamente novas informações para os alunos.

			•Confirmação: corresponde às ações em que o professor concorda com as ideias apresentadas pelos alunos e/ou permite que eles executem determinados procedimentos planejados.

			•Correção: corresponde às ações em que o professor corrige explicitamente as afirmações e os procedimentos dos alunos.

			•Síntese: corresponde às ações em que o professor explicita as principais ideias alcançadas pelos alunos.

			•Compreensão: corresponde às ações em que o professor busca apenas compreender, por meio de questionamentos, determinados procedimentos e ideias apresentadas pelos alunos.

			Em sua dissertação de mestrado, Camargo (2020) complementa a categorização de Silva (2015) com mais um movimento epistêmico chamado de “Comunicação”

			Sua ocorrência se dá em momentos em que o professor busca incentivar, geralmente a partir de questionamentos, que os estudantes comuniquem o conhecimento construído para toda a sala, com o objetivo de instigar a discussão entre grupos, bem como de criar consensos e sínteses. Essa é uma categoria importante para o engajamento, pois pode fornecer recursos para que os estudantes compreendam aspectos já trabalhados e necessários às próximas etapas da investigação e apoio para a internalização da história científica construída (p. 44).

			Os movimentos epistêmicos facilitam o trabalho com a argumentação em sala de aula. Eles mostram para os professores que ações planejadas podem resultar em espaços muito produtivos para os alunos argumentarem.

			Mas, como sabemos que as ações estão provocando o efeito que queremos? O que os alunos fazem quando propiciamos a eles a oportunidade de argumentar?

			Muitas práticas epistêmicas indicam para os professores que o trabalho com a argumentação está acontecendo. No mesmo artigo que trata dos movimentos epistêmicos, Silva (2015) apresenta algumas ações dos alunos que indicam que os mesmos estão produzindo conhecimento. Quando os alunos “articulam os próprios saberes e dão sentidos aos dados” eles elegem os melhores dados que subsidiarão as suas conclusões, baseados em conhecimento científico que está sendo aprendido na aula. Essas ações são avaliadas pelo professor, pois podem ser expressas na forma escrita ou oral. Quando “comunicam o que pensam”, os alunos apresentam suas explicações de diferentes formas, seja por gráficos, tabelas, desenhos ou outras formas de representação. Porém, mais do que isso, tentam persuadir os colegas sobre a fidedignidade, clareza e certeza das suas conclusões e ideias. Eles estão a todo momento trocando ideias, negociando significados e expondo pontos de vista fundamentados. E, finalmente, quando “avaliam” as comunicações, dá-se aí o local privilegiado para o desenvolvimento de habilidades argumentativas, já que, neste momento, os alunos são capazes de “contrastar as conclusões (próprias ou alheias) com as evidências (avaliar a plausibilidade)”. É neste momento que os alunos precisam dos conceitos científicos para justificar os dados que estão utilizando para resolver os problemas. Eles se veem frente a pontos de vista diferentes dos seus e precisam reavaliar o que pensam. Em um processo de argumentação não é ruim quando alguém muda seu ponto de vista dada a força de um argumento apresentado pelo seu interlocutor.

			Por fim, as práticas e os movimentos epistêmicos são as ações que transformam as aulas em espaço para o desenvolvimento da investigação e da argumentação. Elas são ações que muitos professores realizam de forma inconsciente e que gostaríamos que fossem pensadas como ações conscientes e planejadas.

			Aspectos Sociais

			Há ainda uma série de questões que precisam ser levadas em consideração para o desenvolvimento da argumentação em sala de aula. Já vimos que há vantagens na sua promoção e que há aspectos organizacionais e epistêmicos para que ela ocorra. Mas não podemos deixar de lado aspectos sociais que estão ligados ao desenvolvimento e à promoção da argumentação em sala de aula.

			Nosso país é muito diverso por vários aspectos e já vimos, até o momento, que a argumentação está ligada a aspectos culturais, históricos e ideológicos. Portanto, trabalhar com a argumentação requer habilidade de enfrentar um problema complexo.

			As características das SEI também são um fator de grande importância para entendermos os motivos que levam os alunos a argumentarem. O exercício argumentativo revela que uma prática investigativa em sala de aula produz oportunidades para os alunos construírem argumentos baseados no conhecimento científico. Então, podemos concluir que as SEI oferecem um espaço importante para os alunos desenvolverem suas habilidades argumentativas.

			Este espaço democrático não está apenas nas oportunidades dadas aos alunos de construírem suas reflexões, mas também está nos benefícios que o próprio processo de produção das SEI traz. Produzir uma SEI é uma forma de interlocução entre a pesquisa educacional e a resolução de problemas verdadeiramente importantes para a escola. Aproximando esses dois espaços, o professor se sente mais protagonista das aulas e não um mero executor de ações prescritas.

			As SEI aproximam as realidades dos alunos ao conhecimento científico. E isso por si só, já é transformador. Pois, traz aos alunos uma dimensão nova sobre a ciência e sua importância. As SEI não deixam de lado a importância dos conceitos e fatos científicos e dão a eles um sentido mais claro da sua interferência no cotidiano dos alunos.

			Por fim, vale lembrar que o trabalho com a argumentação pode trazer aos professores uma perspectiva para o planejamento das ações que consideram mais importantes e melhores para as suas realidades. Além disso, traz um caráter libertador e transformador para os alunos, uma vez que melhora seu pensamento crítico, sua visão de ciência e sua participação nas questões emergentes da sociedade que precisam do conhecimento científico para serem compreendidas e resolvidas.
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			CAPÍTULO 2

			ENSINAR CIÊNCIAS EM UM MUNDO REPLETO DE INFORMAÇÕES: do reconhecimento e dos obstáculos à necessidade de práticas em sala de aula

			Lúcia Helena Sasseron

			É preciso começar o texto por firmar a que ciência estamos nos referindo.

			Extensa em significados, a palavra ciência pode se referir a conhecimento, à erudição, a um conjunto de saberes referentes a um dado objeto ou campo, ao processo pelo qual a humanidade propõe e divulga conhecimento sobre um objeto ou campo. Assim ciência são muitas. Para este texto, nosso foco está voltado às ciências da natureza; assim chamadas porque se ocupam em propor modos de compreender aspectos do mundo natural, impactando em formas de conhecer e estar no universo e podendo, inclusive, representar avaliação das ações da humanidade sobre o mundo natural.

			Para dar início à exploração do tema, perscrutamos a ideia de um “mundo repleto de informações” com base em dados que nos permitem avaliar como os brasileiros, de um modo geral, se relacionam com as ciências.

			Segundo pesquisa do IBGE, realizada em 2018 e divulgada em 2019, 79,9% dos brasileiros têm acesso à internet. Tomado este dado, é possível inferir que boa parcela da população brasileira pode ter acesso a informações de diferentes áreas e pesquisar por mais informações por meio da internet. O relatório de Percepção Pública da C&T no Brasil – 2019, divulgado naquele ano e realizado pelo CGEE – Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, uma organização social supervisionada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), mostra que 62% dos brasileiros se declara interessado ou muito interessado por assuntos relacionados ao tema “ciência e tecnologia”, 79% por assuntos de “medicina e saúde”, e 76%, por temas de “meio ambiente”. Estes números mostram-se praticamente inalterados quando comparados com aqueles apresentados nos relatórios de 2015 e 20108, o que evidencia o interesse dos entrevistados por temas que representam as ciências da natureza que estão presentes no currículo escolar.

			Sabemos, no entanto, pelos dados deste relatório, que a consulta a informações sobre ciência e tecnologia é frequentemente feita na internet e redes sociais por 14% dos entrevistados e em programas de TV por 11%. Livros, revistas e manifestações sobre ciência e tecnologia são fonte de informações para, respectivamente, 5%, 3% e 2% dos entrevistados.

			Outros dados significativos para esta discussão estão disponíveis no Wellcome Global Monitor 2018, um relatório de pesquisa realizada em todo o mundo pelo instituto Gallup a partir de demanda do grupo Wellcome, uma organização independente, sediada na Inglaterra, que apoia cientistas das áreas de ciências da natureza e saúde. Os dados deste relatório referentes ao Brasil mostram que, dentre as pessoas que frequentaram a educação básica, 78% dos entrevistados dizem ter aprendido algo de ciências no Ensino Fundamental, 18% dizem não ter aprendido e os demais 4% não frequentaram este nível escolar; quando questionados sobre se aprenderam algo de ciências no Ensino Médio, 60% dos entrevistados afirmam que sim, 25%, não e 15% afirmam não ter frequentado este nível de escolarização. Quando indagados se haviam procurado informações sobre ciência nos últimos 30 dias, 20% dos brasileiros entrevistados dizem que sim e 80%, não; e se haviam procurado informações sobre saúde, doença ou medicina nos últimos 30 dias, 39% dizem que sim e 61%, não9. Outra informação importante deste relatório, condizente com informações presentes no relatório do CGEE, é a manifestação de interesse pelos entrevistados em saber mais sobre ciência: 69% afirmam que sim, querem saber mais, contra 31% que dizem não ter interesse.

			Estas informações ratificam o interesse dos brasileiros pelas ciências e demonstram que a escola é um local em que os conhecimentos sobre esta área podem ser obtidos.

			Por outro lado, é importante não deixar de acompanhar grupos que têm surgido em todo o mundo e que competem com a discussão sobre as ciências essencialmente porque se opõem a evidências e a consensos já legitimados na comunidade científica, como é o caso das mudanças climáticas, da eficácia das vacinas, da teoria da evolução e do formato do planeta Terra.

			Estamos, portanto, diante de um contexto favorável à discussão sobre temas das ciências, considerando o interesse manifesto pelas pessoas, e, ao mesmo tempo, preocupante, tendo em vista que as fontes de informação consultadas podem não ser as mais confiáveis.

			Tendo este cenário, qual o papel das escolas e, mais precisamente, do ensino de ciências para a formação do sujeito contemporâneo?

			Esta pergunta é demasiado ampla e complexa e, por este motivo, pode e deve ser respondida pela junção de muitas perspectivas. A intenção deste texto é discutir a perspectiva do planejamento de situações didáticas, especificamente, como o planejamento de aulas de ciências pode colaborar para a formação do sujeito contemporâneo.

			1. Da necessidade de ensinar ciências nos dias atuais

			A abundância de informações a que somos cotidianamente submetidos exige uma nova forma de lidar com elas, dado que a informação já está apresentada às pessoas em outros canais, não sendo mais a escola a responsável pela mera exposição de informações.

			Para qualquer área de interesse, seja política, ciência e tecnologia, economia, moda, entretenimento ou esporte, perceberemos um panorama semelhante: é impossível, nos dias atuais, ter acesso a todas as postagens e publicações sobre um dado assunto. Diante deste cenário, considerar mecanismos de análise para escolha e avaliação das informações parece ser uma necessidade premente.

			Entendemos que a necessidade de ensinar ciências nos dias atuais está também vinculada a este fato: a existência massiva de informações em nosso cotidiano. Isso pode parecer contraditório se as aulas forem planejadas e implementadas de modo tradicional, em que cabe ao professor o papel de apresentar as ideias e, aos estudantes, o papel de anotar estas. Nestas aulas, o ensino está pautado na transmissão de informações.

			Mas cabe, então, a pergunta: o que são as ciências como disciplina escolar?

			Para responder a esta pergunta, precisamos expor brevemente a ideia de cultura escolar. Esta ideia não é recente e é tomada por pesquisadores, como Julia (2001) e Chervel (1990), como os elementos que são perenes na escola e em seu cotidiano.

			A sala de aula é um bom exemplo para apresentar ideias que evidenciam aspectos da cultura escolar. Este espaço físico, organizado com vistas a finalidades didáticas pouco se alterou ao longo dos anos (VIDAL, 2009; JULIA, 2001), mantendo uma estrutura de carteiras alinhadas e voltadas para a frente, onde o professor representa e desempenha o papel de autoridade social e epistêmica. As disciplinas escolares também têm papel na cultura da escola; e, conforme Chervel (1990), elas são tomadas como sinônimos de conteúdos de ensino. Para este pesquisador, as disciplinas são uma criação escolar. E tendo a escola finalidade educativa que ocorre através de instruções, segundo Chervel (1990), as disciplinas escolares seriam conteúdos de instrução com finalidade educativa. Assim como este autor, também Julia (2001) concebe as disciplinas escolares não como a simplificação nem a adaptação dos conhecimentos de referência, mas algo produzido para a escola, uma vez que carregam em si finalidades didáticas. E isso deflagra a reconstrução e reorganização dos tópicos das disciplinas pela mudança do público e ao passar dos tempos.

			As ciências, como disciplina escolar, por muitos anos foram levadas às escolas apenas como uma grande e complexa lista de conceitos, leis, teorias e modelos científicos. Muitas reformas curriculares aconteceram ao longo dos anos, revelando nuances de mudanças na relação com os objetivos que se coloca para o ensino das ciências e também vinculados às concepções de ciência e às modalidades de ensino, ou seja, aos conhecimentos trazidos por campos de pesquisa sobre a atividade científica e sobre o ensino das ciências.

			Retomando algumas informações históricas, percebemos que, no Brasil, o ensino de ciências é tornado obrigatório para os estudantes, e apenas para aqueles que frequentavam as turmas ginasiais (o equivalente atual aos anos finais do Ensino Fundamental), somente a partir da promulgação da lei no. 4.024, em 1961. Vivemos neste momento um período de industrialização no país e de interiorização marcada, especialmente, pela construção de Brasília. A lei no. 5.692, de 1971, promulgada, portanto, já no período da ditadura militar, expande a obrigatoriedade do ensino de ciências para todas as oito séries do 1º grau, o correspondente ao atual Ensino Fundamental. Ao redor do globo, vivemos um cenário de corrida tecnológica ainda impulsionado pela corrida espacial que teve vez entre meados dos anos 1950 e meados dos anos 1970. No mundo todo, nestes períodos, as ciências são reconhecidas como uma atividade neutra, isolada de relações com a sociedade, e as aulas são baseadas em atividades práticas (KRASILCHIK, 2000), do tipo hands on, ou seja, centradas na execução manipulativa de ações descritas em um roteiro previamente planejado; há também a inserção de projetos de ensino nas salas de aula com clara intenção de formar profissionais para as atividades científicas e tecnológicas. No final da década de 1990, com a lei no. 9.394, de 1996, o ensino de ciências é tópico curricular do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, partes integrantes, junto à Educação Infantil, da Educação Básica nacional. Estando o país em um processo de redemocratização há mais de uma década, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 surge em um contexto de globalização em que a atividade científica é reconhecida por suas interações com a tecnologia e com a sociedade; e a expansão das tecnologias de informação e comunicação passam a ocupar espaço dentre as estratégias didáticas.

			As mudanças que o ensino de ciências sofre ao longo dos anos podem ser representadas por diferentes modos, e Lehrer e Schauble (2006) propõem que estas revelam compreensão do ensino de ciências como atividade lógica e como mudança conceitual, chegando à proposição de que desde aquele momento (2006, ano de publicação do manuscrito) ganha força a concepção de ensino de ciências como prática social, ou seja, um ensino de conceitos das ciências, mas também de normas e práticas que caracterizam a atividade científica. Osborne (2016) reconhece três grandes momentos ou características do ensino de ciências que surgem da ênfase ao conhecimento conceitual, passando pela ênfase ao conhecimento procedimental até a mais recente ênfase ao conhecimento epistêmico. Uma e outra proposta – a de Lehrer e Schauble e a de Osborne – trazem a clara mudança na maneira de pensar o ensino de ciências e as estratégias para colocá-lo em práticas. Essas propostas dialogam com a percepção aqui já mencionada de que os seus objetivos saem de uma perspectiva propedêutica, muito propagada e ancorada por livros didáticos clássicos, passam por um momento em que a experimentação ganha destaque, com atividades de roteiros predefinidos, transitam pelas discussões de relações entre ciência tecnologia e sociedade e chegam ao entendimento de que o ensino das ciências pode e deve trazer associado a si o trabalho com práticas que configuram a atividade científica.

			O ensino de ciências por meio das práticas não pode nem deve ser confundido com o ensino de ciências pautado unicamente na experimentação, com execução imponderada de ações previamente descritas e apresentadas. Entende-se que as práticas a serem desenvolvidas em aulas de ciências são aquelas em que o envolvimento cognitivo dos estudantes leva à execução de ações; e estas podem ser práticas epistêmicas, pois estariam diretamente ligadas aos processos de construção de conhecimento. Assim, atividades como a proposição de ideias, sua comunicação e avaliação e a legitimação das mesmas tornam-se práticas gerais por meio das quais práticas epistêmicas específicas das ciências, como disciplina escolar, possam ser desenvolvidas (KELLY; LICONA, 2018).

			Considerar o ensino de ciências por meio das práticas não implica, de mesmo modo, aulas em que essas sejam apresentadas e recitadas aos alunos como mais uma lista de informações a se guardar. Elas devem ser vivenciadas como necessidade e decorrência da exploração de um tema ou de uma situação. Neste sentido, seu desenvolvimento em sala de aula dialoga diretamente com a possibilidade conferida pelo professor aos estudantes para a investigação.

			A investigação pode, ela também, ser tomada como uma grande prática epistêmica, pois sua realização objetiva a construção de conhecimento sobre um fenômeno ou situação. Além disso, a investigação congrega práticas de argumentação e de modelagem, uma vez que se materializa pelo diálogo de ideias e concepções, pelo compartilhamento de normas e de práticas e pela intenção de construir e referendar uma explicação e previsões sobre fenômenos em análise.

			Se parece fácil compreender que investigação, argumentação e modelagem são práticas epistêmicas conectadas por meio das quais um fenômeno da natureza é explorado e é construído entendimento sobre ele, como podemos planejar atividades para que elas sejam desenvolvidas em sala de aula?

			Há mais de um século, as ideias de John Dewey já destacavam a importância de que a escola não fosse lugar de mera exposição e transmissão de informações aos estudantes e propunha que o ensino se firmasse em experiências desenvolvidas com estudantes e para o seu aprendizado. No Brasil, o movimento Escola Nova expressava ideias semelhantes ao expor o objetivo de desenvolver a autonomia dos estudantes.

			Ao longo dos anos, e vinculadas ao contexto histórico já anteriormente mencionado, estas ideias impactaram também o ensino de ciências e levaram ao surgimento de estratégias didáticas e metodologias de ensino pautadas na participação ativa dos estudantes. Mais recentemente, este movimento tem respaldo em estratégias em que a investigação é o modo como os temas das ciências são abordados em sala de aula. Aqui no Brasil, estas estratégias dialogam muito diretamente com as propostas de ensino por investigação.

			2. O ensino por investigação e as práticas epistêmicas em sala de aula

			Muitas vezes associado a uma estratégia específica, o ensino por investigação tem sido apresentado em produções nacionais relacionado ao trabalho do professor e ao envolvimento dos estudantes, mas não a um determinado tipo de atividade (CARVALHO, 2018, STRIEDER; WATANABE, 2018; SASSERON, 2018 e 2015, SILVA; GEROLIN; TRIVELATO, 2018, ZÔMPERO; LABURU, 2011; MUNFORD; LIMA, 2007). Os fundamentos teóricos que sustentam o ensino por investigação (CARVALHO, 2018; DUSCHL; 2008; ABD-El-KHALICK et al., 2004; CARVALHO et al., 1998; WELCH et al., 1981) apontam interpretações em duas principais vertentes: uma associada à investigação como forma de abordagem de conteúdos e a outra vinculada à investigação como um objetivo da formação. É possível perceber, no entanto, que o ensino por investigação, como é chamado no Brasil, ou o inquiry, termo usualmente utilizado nas publicações em língua inglesa para descrever atividades didáticas semelhantes, pautam-se no trabalho de análise, discussão e construção de explicações e previsões, que englobam práticas de investigar, argumentar e modelar.

			Temos considerado o ensino por investigação como uma abordagem didática (SASSERON, 2015; SOLINO; FERRAZ; SASSERON, 2015) exatamente para enfatizar o papel do professor na concretização do envolvimento dos alunos com a investigação. Isso perpassa ações para o planejamento e a implementação das atividades, em que os temas e os objetivos curriculares são transformados em problemas, em que as possíveis formas de resolução dos problemas são consideradas para que haja como fomentar planos de ação desenhados pelos estudantes, em que a coleta de dados e informações é fomentada, em que o reconhecimento de evidências permita a construção de explicações e justificativas.

			No entanto, parece-nos claro que não há um caminho rígido de etapas que descreva o ensino por investigação, embora sejam marcantes algumas fases da investigação que podem surgir nas aulas e que deveriam ser consideradas no planejamento. Pedaste et al. (2015), estudando publicações sobre atividades de investigação em aulas de ciências, identificam as fases de orientação, conceitualização, investigação, conclusão e discussão. Algumas destas são apresentadas junto às suas subfases. É o caso da conceitualização, proposta por eles como sendo associada às subfases de questionamento e de levantamento de hipóteses; a investigação, vinculada às subfases de exploração, experimentação e interpretação de dados; e a fase de discussão, relacionada às subfases de comunicação e de reflexão.

			Importante destacar que as fases e subfases da investigação são apresentadas por Pedaste et al. (2015), havendo relações que, em muitas possibilidades, permitem o trabalho simultâneo entre fases e subfases, sendo a discussão uma fase que acompanha todo o processo de investigação.

			Estas ideias permitem sustentar nossa percepção de que a consolidação da investigação em sala de aula demanda o trabalho síncrono de modelagem e de argumentação, pois não se constrói planos de ações, mas os executa, não se analisa dados sem argumentar com os pares; de mesmo modo, não se constrói modelos explicativos, que possibilitem a predição de fatos, sem investigar contextos, situações e informações e sem argumentar pelas propostas que se constrói. Assim planejadas, investigação, modelagem e argumentação necessitam do empreendimento de práticas epistêmicas de proposição, comunicação, avaliação e legitimação.

			Ao estudar relações entre interações discursivas e as práticas epistêmicas em aula, Silva (2015) explora ações realizadas pelo professor quando do estabelecimento do ensino por investigação. Para esta autora, as ações são: elaboração, reelaboração, instrução, confirmação, correção, síntese e compreensão. Todas elas estão relacionadas a interações e intervenções feitas pelo professor aos estudantes ao longo de um processo investigativo.

			A proposta de Kelly e Licona (2018) caracteriza as práticas epistêmicas como “formas socialmente organizadas e interativamente realizadas por meio das quais os membros de um grupo propõem, comunicam, avaliam e legitimam reivindicações de conhecimento” (p. 140, tradução nossa). Para o ensino por investigação, estes autores sugerem práticas epistêmicas que se desdobram a partir das principais, acima mencionadas. Assim, para a proposição, estariam associadas práticas de propor perguntas científicas, planejar investigações para responder às perguntas, supor evidências relevantes que possam advir da investigação, construir e refinar modelos; para a comunicação, desenvolver uma linha de raciocínio científico, fornecer justificativa para propostas de conhecimento, escrever explicação científica e construir explicação científica baseada em evidência e raciocínio; para a avaliação, surgiriam as práticas de estimar a qualidade de uma alegação, evidência ou modelo científicos, avaliar uma linha de raciocínio científico, avaliar uma explicação científica e considerar explicações alternativas; e para a legitimação, as práticas associadas seriam construir consenso em grupo para explicações científicas, conferir valor à explicação que mais se aproxima de teorias científicas aceitas e reconhecer conhecimento relevante para a comunidade epistêmica.

			3. Da necessidade à efetivação do ensino de ciências para formação do sujeito contemporâneo

			Ao longo deste texto, já mencionamos a imensa e intensa quantidade de informações presentes em nosso dia a dia. É importante trazer isso novamente à tona uma vez que boa parte das informações divulgadas em redes sociais ou em aplicativos de mensagens instantâneas contornam caminhos de verificação cautelosa, podendo aportar no terreno das tão conhecidas fake news, ou notícias falsas, em tradução direta. Por outro lado, o contato cotidiano que temos com fenômenos naturais e aparatos tecnológicos instiga a falsa impressão de que as ciências estão em nosso dia a dia. Além disso, a emergência de “bolhas”, pelas quais transitamos, com as quais nos vinculamos e entre as quais encontramos respaldo para nossas concepções, deflagra a percepção de que a existência de diálogo, condição necessária para a existência humana, esbarra na desconsideração do outro, como ser humano, e dos conhecimentos, como produção social.

			Considerando estes três pontos – a vastidão de informações, o contato cotidiano com fenômenos naturais e com aparatos tecnológicos e a emergência das “bolhas” – sob o risco de sermos reducionistas, mas no intuito de apresentar nossa posição sobre como o ensino de ciências pode contribuir para a formação do sujeito contemporâneo, passamos agora a entrelaçar as discussões anteriores com proposições para a efetivação da abordagem das ciências em sala de aula.

			Outros espaços e outros meios de comunicação podem ocupar a função de instruir e de educar, mas a escola tem papel primordial na apresentação aos sujeitos dos conhecimentos legitimados pela humanidade, especialmente porque, para a grande maioria da população do mundo, se isso não acontecer na escola, talvez não ocorra em outro espaço (GALIAN, 2016; YOUNG, 2007, 2011), podendo implicar no aumento constante de desigualdades já tão marcantes em nossa sociedade.

			Este fato nos leva a retomar uma vez mais a já exposta concepção, e fundamentalmente importante em nossa linha argumentativa, de que as aulas de ciências (e de, possivelmente, todas as demais disciplinas) não podem ser pautadas na mera apresentação de conceitos, leis, teorias e modelos científicos. Para as ciências, as aulas deveriam abordar de modo harmônico conceitos, leis, teorias e modelos científicos, as práticas de construção de conhecimento e as relações destes conhecimentos e destas práticas com outras áreas de nossas vidas. Assim, o trabalho com as práticas epistêmicas deveria compor o planejamento e materializar-se na sala de aula, em especial por meio das amplas práticas de investigação, argumentação e modelagem, que se concretizam pela proposição, comunicação, avaliação e legitimação de ideias.

			Pressupomos, com base em estudos sobre o envolvimento de alunos com atividades de investigação, argumentação e modelagem (PIERSON; CLARK; KELLY, 2019; KUHN, et al., 2017; OSBORNE, 2016) em situações formais de ensino, que o envolvimento destes estudantes com práticas epistêmicas pode representar o desenvolvimento de raciocínio científico e da agência epistêmica.

			O raciocínio científico é compreendido como um tipo de raciocínio que “demanda o uso de três diferentes tipos de conhecimento: conhecimento de fatos, teorias e conceitos científicos (conhecimento conceitual); conhecimento procedimental; e conhecimento epistêmico” (OSBORNE, 2016, p. 229, tradução nossa). Já a agência epistêmica pode ser tomada como o empreendimento do sujeito com a produção de conhecimento e das práticas de uma comunidade que, levada para a sala de aula, pode ser avaliada a partir da participação significativa dos estudantes na construção de entendimento sobre as ciências (MILLER et al., 2017; STROUPE, 2014; DAMSA et al., 2010). A partir destas ideias, assumimos que o raciocínio científico está contido na agência epistêmica.

			Entendemos que o desenvolvimento da agência epistêmica deveria ser considerado de modo mais frequente nos currículos e nos planejamentos do ensino de ciências. Levando em conta o contexto atual e as concepções atuais fundantes da visão de ciência que aparecem de modo implícito nas ideias apresentadas neste texto, a agência epistêmica desenvolvida com e entre os estudantes é um importante aspecto formativo nos dias atuais especificamente porque assume e assente com a possibilidade de autonomia intelectual, o que não é, em instância alguma, o desprezo pelos conhecimentos, mas sim a sua percepção, estudo e análise com base nas normas e práticas de uma área de conhecimento.

			Estas considerações permitem sustentar que o ensino de ciências por investigação possibilita o contato crítico dos sujeitos com a vastidão de informações a que têm acesso cotidianamente. Assim, ao invés de receptáculos ou ouvintes passivos, o desenvolvimento da agência epistêmica empodera o sujeito para analisar as informações, buscar modos de encontrar outras informações que sustentem ou refutem o que está em avaliação e construir posicionamento com base em evidências e explicações já conhecidas ou em construção.

			De modo semelhante, o desenvolvimento da agência epistêmica dos sujeitos nas situações formais de ensino colabora para que o contato deles com os fenômenos naturais não seja reconhecido como o contato com a ciência, pois percebem que esta é uma construção humana, social, e, portanto, não está dada a priori. Esta possível mudança de postura frente aos fenômenos e ao entendimento deles deve ter sua principal característica associada à percepção de que quem propõe conhecimento científico são pessoas. Ou seja, sujeitos que integram uma comunidade, especializam seus conhecimentos sobre ela, desde os conhecimentos conceituais, ali legitimados, bem como as normas e as práticas que, suscitadas e obedecidas, permitem a análise dos conhecimentos e conferem objetividade a eles (LONGINO, 1990, 2002).
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